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ROUBO  MAJORADO  E  CORRUPÇÃO  DE
MENOR.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  DELITO
DE ROUBO. TESE DA COAÇÃO IRRESISTÍVEL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIMENTO.
RECONHECIMENTO  EXTRAJUDICIAL  PELO
OFENDIDO,  CONFIRMADO POR ELEMENTOS
DE  PROVA  COLHIDOS  EM  JUÍZO.  USO
OSTENSIVO  DE  ARMA  DE  FOGO.  VERSÃO
APRESENTADA  PELA  DEFESA
ABSOLUTAMENTE DIVORCIADA DAS PROVAS
CONSTANTES  DOS  AUTOS.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  DELITO  DE  CORRUPÇÃO  DE
MENOR.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  RÉU  NÃO
TINHA  CIÊNCIA  DA  MENORIDADE  DO
COMPANHEIRO NA EMPREITADA CRIMINOSA.
VERSÃO  CONFIRMADA  PELO  PRÓPRIO
ADOLESCENTE.  FEIÇÕES  E  COMPLEIÇÃO
FÍSICA COMPATÍVEIS  COM  PESSOA MAIOR
DE  18  (DEZOITO)  ANOS.  ELEMENTO
COGNITIVO  DO  DOLO  NÃO  DEMONSTRADO
DE  FORMA  CABAL.  ABSOLVIÇÃO,  COM
FULCRO  NO  ART.  386,  VII,  DO  CPP.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  AVALIAÇÃO  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA.
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NO  STJ  NO
SENTIDO  DE QUE  ESSA CIRCUNSTÃNCIA É
NEUTRA,  NÃO  PODENDO  SER  UTILIZADA
PARA JUSTIFICAR O INCREMENTO DA PENA-
BASE. REDIMANSIONAMENTO DA PENA QUE
SE  IMPÕE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.
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Tendo o acusado sido reconhecido pela vítima na
esfera  policial,  havendo  provas  judicializadas  a
confirmar tal reconhecimento, além de notícias de
que o réu portava e fez uso ostensivo de arma de
fogo durante a execução do delito, não há como
se  acolher  a  alegação,  desprovida  de  qualquer
supedâneo nos autos, de que o acusado praticara
o crime sob ameaça.

Se as provas constantes no caderno processual
não são aptas a demonstrar o elemento cognitivo
(consciência) do dolo na conduta do acusado, não
se tem por configurada a tipicidade do fato, o que
impõe  a  absolvição  do  réu,  nos  termos  do  art.
386, VII, do CPP.

Conforme o entendimento consolidado no STJ, o
comportamento  da  vítima,  ainda  que  em  nada
concorra  para  prática  delitiva,  não  pode  ser
valorado para fins de exasperação da pena-base,
tratando-se de circunstância neutra ou favorável.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
PARA ABSOLVER  O  RÉU DO DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENOR E
REDUZIR A PENA, EM RELAÇÃO AO CRIME DE ROUBO, PARA 6(SEIS)
ANOS E 5(CINCO) MESES DE RECLUSÃO, NO REGIME SEMIABERTO.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal  interposta,  à fl.  147, por Rodrigo

Lima de Pontes contra a sentença de fls. 172/176, que o considerou incurso

nas sanções do art. 157, §2º, I, e II, do CP e art. 244-B do ECA, condenando-o

a uma sanção total de 9 (nove) anos e 21 (vinte e um) dias de reclusão, a

serem  cumpridos  em  regime  inicialmente  fechado,  e 243  (duzentos  e

quarenta e três) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário

mínimo vigente à época dos fatos.

 

Segundo  a  denúncia,  o  recorrente,  juntamente  com  outras  2

(duas) pessoas, um adulto denominado Cleiton e o então adolescente Márcio

Gomes de Amorim, teria, no dia 11/05/2015, por volta das 22h, no Sítio Estrada
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Grande, zona rural, Araruna-PB, subtraído, mediante grave ameaça de uso de

armas de fogo, a quantia de R$ 100,00 (cem reais).

Ainda nos termos da inicial acusatória, no dia acima referido, o

acusado e demais envolvidos se dirigiram, em uma motocicleta,  até o Sítio

Estrada Grande, onde residia a vítima, Francisco Luis Neves, conhecido como

“Boca Torta”, e, utilizando-se de capuzes e empregando ostensivamente armas

de  fogo,  conseguiram  subtrair  a  quantia  acima  referida,  pertencente  ao

ofendido.  Consumada  a  subtração,  os  infratores  evadiram-se  do  local,

enquanto a vítima contatou a polícia.

Em diligências, os policiais depararam-se com o acusado ainda

na  posse  de  2  (dois)  capuzes  “ninja”,  tendo  ele,  então,  confessado  a  sua

participação do evento delituoso e indicado o local onde havia guardado uma

das armas de fogo utilizadas na execução do crime.

Nas  razões  do  apelo  (fls.  148/153),  o  apelante  requer  a  sua

absolvição, por insuficiência de provas acerca da autoria delitiva, considerando

que foi forçado a participar do evento criminoso, bem assim que o menor de

idade  não  era  pessoa  de  sua  convivência,  motivo  pelo  qual  não  tinha

conhecimento da sua menoridade. Subsidiariamente, requer a diminuição da

pena-base,  em  face  da  primariedade  do  réu,  a  aplicação  da  atenuante

menoridade e a redução da fração de aumento decorrente das majorantes, pois

não haveria  prova de que a arma pertencia ao acusado.  Ao final,  requer a

concessão  da  liberdade  provisória,  por  não  mais  subsistirem  os  motivos

ensejadores da medida.

Em  contrarrazões  de  fls.  162/169,  suplica  o  parquet pela

manutenção da sentença em todos os seus termos.

Manifestando-se a Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra

do  1º  Procurador  Criminal,  Dr.  José  Marcos  Navarro  Serrano,  opinou  pelo

desprovimento do apelo (fls. 179/184).

É o relatório.

Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

Segundo a denúncia, o ora recorrente, juntamente com outras 2

(duas) pessoas, um adulto denominado Cleiton e o então adolescente Márcio

Gomes de Amorim, teria, no dia 11/05/2015, por volta das 22h, no Sítio Estrada

Grande, zona rural, Araruna-PB, subtraído, mediante grave ameaça de uso de

armas de fogo, a quantia de R$ 100,00 (cem reais).

Ainda nos termos da inicial acusatória, no dia acima referido, o

acusado e demais envolvidos se dirigiram, em uma motocicleta,  até o Sítio

Estrada Grande, onde residia a vítima, Francisco Luis Neves, conhecido como

“Boca Torta”, e, utilizando-se de capuzes e empregando ostensivamente armas

de  fogo,  conseguiram  subtrair  a  quantia  acima  referida,  pertencente  ao

ofendido.  Consumada  a  subtração,  os  infratores  evadiram-se  do  local,

enquanto a vítima contatou a polícia.

Em diligências, os policiais depararam-se com o acusado ainda

na  posse  de  2  (dois)  capuzes  “ninja”,  tendo  ele,  então,  confessado  a  sua

participação do evento delituoso e indicado o local onde havia guardado uma

das armas de fogo utilizadas na execução do crime.

Delineados  esses  fatos  na  denúncia,  entendeu  o  juiz

sentenciante,  após  regular  instrução  criminal,  estarem  comprovadas  a

materialidade e a autoria  do ora apelante nos crimes de roubo majorado e

corrupção  de  menor,  a  justificar  a  sua  condenação  pela  prática  do  delito

previsto no art. 157, §2º, I e II, do CP, c/c art. 244-B, do ECA.

A pena total aplicada foi de 9 (nove) anos e 21 (vinte e um) dias

de reclusão,  a serem cumpridos em  regime inicialmente fechado,  e 243

(duzentos  e  quarenta  e  três)  dias-multa,  no  valor  unitário  de  1/30  (um

trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos..

 

Nesta sede recursal, pretende o apelante sua absolvição por falta

de provas quanto à autoria delitiva, considerando que foi forçado a participar do
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evento criminoso, bem assim que o menor de idade não era pessoa de sua

convivência, motivo pelo qual não tinha conhecimento da sua menoridade.

Subsidiariamente, requer a diminuição da pena-base, em face da

primariedade do réu, a aplicação da atenuante menoridade e a redução da

fração de aumento decorrente das majorantes, pois não haveria prova de que a

arma  pertencia  ao  acusado.  Ao  final,  requer  a  concessão  da  liberdade

provisória, por não mais subsistirem os motivos ensejadores da medida.

Não  há,  todavia,  como  se  acolher  a  tese  da  absolvição  por

insuficiência probatória, ao menos no que tange ao delito de roubo majorado.

O ofendido, ao ser ouvido perante a autoridade judiciária, narrou

com detalhes a ação criminosa, chegando a reconhecer o acusado como um

dos autores do delito:

Que  hoje,  por  volta  das  22h00min,  a  vítima  se
encontrava  em  sua  residência,  do  Sítio  Estrada
grande,  zona  rural  de  Araruna-PB,  quando  foi
surpreendido  por  três  elementos,  todos  três
encapuzados, sendo um alto, com blusão preta, calça
jeans,  outro  alto,  camisa  preta,  calça  jeans  e  outro
baixo, camisa preta, calça jeans; Que o alto de blusão
preto  e  calça  jeans  de  arma em punho,  apontou  a
arma  para  o  filho  da  vítima  (Elielson  Juca  Neves),
enquanto o outro, alto, de camisa preta e calça jeans
apontava a arma para a vítima;  Que falaram para a
vítima, é um assalto, passa o dinheiro; Que a vítima
não sabe informar a quantia exata que os assaltantes
levaram, mas acha que era em torno de R$ 100,00
(cem reais); Que também levaram os documentos da
vítima; Que a vítima ligou para a polícia militar; Que,
minutos  depois,  foi  informado  pelo  COPOM de  que
tinha  sido  preso  um  indivíduo  e  que  o  mesmo
comparecesse até a companhia de Araruna-PB, a fim
de  reconhecer  o  acusado;  Que,  ao  chegar  na
companhia de polícia local, encontrava-se a pessoa de
Rodrigo  Lima  de  Pontes,  onde  a  vítima  reconhece,
sem quaisquer dúvidas, como sendo o autor do roubo
a sua residência, pois pela fisionomia e pela voz deu,
e arma apreendida, inclusive o investigado é parente
da vítima.  -  vítima  Francisco Luis Neves,  em sede
policial, fl. 4.

É bem verdade que,  em juízo,  o  ofendido negou ter  realizado

Desembargador João Benedito da Silva
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qualquer reconhecimento:

Que o declarante estava em casa com outras 3 (três)
pessoas,  quando,  de  repente,  apareceram  os
assaltantes,  em número  de  3  (três),  todos  em uma
única  motocicleta,  e  anunciaram  o  assalto;  Que  os
assaltantes levaram todo o dinheiro existente no local,
cerca  de  R$  100,00  (cem  reais)  e,  em  seguida,
fugiram;  Que  o  declarante,  então,  telefonou  para  a
polícia,  que  conseguiu  localizar  e  prender  um  dos
assaltantes;  Que  os  3  (três)  indivíduos  estavam  de
capuz; [...]; Que foi restituído ao declarante apenas R$
25,00 (vinte e cinco reais); Que não houve agressões
físicas,  apenas  ameaças;  Que  o  declarante  afirma
que, no dia seguinte, quando foi até a delegacia, os
policiais  lhe  mostraram  um  aparelho  celular  que  foi
encontrado próximo ao local da prisão do assaltante;
Que nesse aparelho celular havia uma fotografia de 3
(três)  indivíduos  que  supostamente  seriam  os
assaltantes;  Que  o  declarante  não  chegou  a
reconhecer o acusado como sendo uma das pessoas
que  o  assaltou,  pois  eles  estavam  de  capuz  no
momento do crime; […]; Que todos estavam armados;
[…]; Que todos eram franzinos; […]; Que, depois de
consumado  o  delito,  todos  saíram  na  mesma
motocicleta. - vítima Francisco Luiz Neves, em juízo,
arquivo  “Penal  447-83.2015  -  Vít  Francisco  Luiz
Neves.wmv”, constante na mídia de fl. 73.

Todavia, não se pode olvidar que também o acusado admitiu a

sua participação no evento, embora alegue que o fez sob ameaça. Eis o teor

de seus interrogatórios:

Que nunca foi preso nem processado; Que hoje, por
volta  das  21h00min,  o  interrogado  estava  em  sua
motocicleta e, ao chegar na praça em frente à igreja
matriz  de  Araruna-PB,  o  interrogado  encontrou  com
seu  colega  Claiton,  onde  o  mesmo  pediu  para  lhe
deixar no Sítio Estrada grande, zona rural de Araruna-
PB;  Que,  ao  chegar  nas  proximidades  da  escola
estadual  Benjamim  Maranhão,  Cleiton  recebeu  uma
ligação e pediu para o interrogado pegar uma outra
pessoa; Que o interrogado e Cleiton pegaram o outro
elemento  no  campo  de  futebol,  onde  os  mesmos,
todos na moto, foram até o sítio Estrada Grande; Que,
ao chegar no Sítio Estada Grande, próximo à casa de
Boca  Torta,  Cleiton  e  o  outro  elemento  informaram
para o interrogado que os mesmos iriam praticar um
assalto;  Que  combinaram  que  era  a  casa  de  Boca
Torta  pois  a  casa  estava  aberta  e  tinham  algumas
pessoas  na  garagem  jogando  baralho;  Que  o
interrogado, com capuz e arma em punho, desceu da
moto  e  ficou  apontando  a  arma  para  a  vítima,
enquanto  Cleiton  e  outro  elemento  renderam  as
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vítimas e subtraíram o dinheiro e os documentos das
vítimas;  Que  o  pneu  da  motocicleta  do  interrogado
estava  furado  e,  na  fuga,  apareceu  uma viatura  da
polícia  militar,  enquanto  Cleiton  o  outro  elemento
empreenderam  fuga;  […];  Que  a  arma  e  as  toucas
pertenciam  a  um  amigo  de  Cleiton;  […].  -  acusado
Rodrigo Lima de Pontes, em sede policial, fl. 5.

Que não é verdadeira a acusação, na medida em que
o acusado foi forçado a praticar o delito; Que, no dia
dos fatos, o acusado estava em casa quando chegou
Cleiton e perguntou se o acusado poderia levá-lo ao
sítio;  Que  Cleiton  disse  que  pagaria  o  dinheiro  da
gasolina;  Que,  no  caminho,  Cleiton  recebeu  um
telefonema e  pediu  para  o  acusado  ir  buscar  outra
pessoa; Que pegaram essa pessoa e foram ao Sítio;
Que, chegando lá, Cleiton disse ao acusado que eles
iriam praticar um assalto; Que, apesar da negativa do
acusado,  Cleiton  colocou  a  touca  no  acusado  e
mandou  ele  ir  na  frente;  Que  o  acusado  ficou  com
medo de Cleiton e o outro indivíduo atirarem em sua
pessoa; Que o acusado ficou só com a sacola; Que os
outros  renderam  as  vítimas;  Que  depois  da
consumação  do  crime,  o  acusado  disse  que  iria
guiando a motocicleta, mas o amigo de Cleiton disse
que  quem  iria  dirigindo  era  ele;  Que  o  acusado
acredita que, por ter sido obrigado a praticar o crime,
os  demais  tinham receio  de  que  o  acusado  fugisse
sozinho, deixando-os para trás; Que foram os três na
motocicleta, mas o acusado não queria ir,  tendo dito
até que Cleiton e seu amigo levassem a  motocicleta e
deixassem o  acusado  a  pé;  Que  o  acusado  jamais
faria uma coisa dessas, principalmente contra a vítima,
que  é  até  da  família  do  acusado;  […];  Que,  ao
avistarem  a  polícia,  Cleiton  e  o  outro  indivíduo
correram para  dentro  do  mato,  mas o  acusado  não
correu, pois não tinha nada a dever e iria se explicar;
Que  o  amigo  de  Cleiton,  que  estava  guiando  a
motocicleta e havia pego as toucas, amarrou a sacola
com  as  toucas  no  guidão  da  motocicleta;  Que  o
acusado,  então,  ficou  parado,  não  reagiu;  Que  os
policiais perguntaram se o acusado estava envolvido
no  assalto  e  o  acusado  respondeu  afirmativamente;
[…];  Que  na  fuga,  os  outros  envolvidos  jogaram as
armas;  […];  Que as armas utilizadas no crime eram
todas  de  Cleiton  e  seu amigo;  Que o  acusado  não
conhecia o amigo de Cleiton; Que foi buscá-lo em um
local indicado por Cleiton; Que o acusado estava na
companhia de Cleiton quando foi pegar o amigo dele
nesse local; Que o acusado conhece apenas Cleiton;
Que o acusado não utilizou de armas no momento do
crime; Que somente Cleiton e o amigo dele estavam
armados e colocaram o acusado para ir na frente, sob
protestos; Que na fuga quem guiou a motocicleta foi o
amigo  de  Cleiton,  presente  nesta  audiência;  Que  o
acusado  foi  no  meio  da  motocicleta,  para  que  não
viesse a fugir; Que em certa altura, na fuga, o pneu da
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motocicleta estourou; Que, então, chegou a polícia e
os demais correram para dentro do mato;  Que teria
dado tempo para o acusado correr também, pois viram
o  farol  da  viatura  policial  de  longe;  Que  a  arma
encontrada  pelos  policiais  foi  utilizada  e  jogada  por
Cleiton ou seu amigo; Que não foi  o acusado quem
jogou  a  arma;  [...];  Que  o  acusado  somente  ficou
sabendo que seria um assalto na frente do sítio; […];
Que  Cleiton  ameaçou  o  acusado  para  ele  fazer  o
assalto. - acusado Rodrigo Lima de Pontes, arquivo
“Penal  447-83.2015  -  Interr  -  Rodrigo  de  Lima
Pontes.wmv”, constante na mídia de fl. 73.

Como se vê, a tese defensiva não nega que o réu fora um dos

assaltantes,  mas  sustenta  uma  excludente  de  tipicidade  (coação  física,

exercida mediante uso de arma de fogo).

Tratando-se de alegação da defesa,  incumbe a ela  o ônus de

provar a sua veracidade, o que, todavia, não logrou fazer no caso em comento.

Ao revés, os elementos constantes nos autos vão de encontro às afirmações

do acusado.

Primeiramente,  os  policiais  que  participaram  das  diligências

revelaram que, no momento da prisão, o réu não apenas assumiu a prática do

delito, mas também a propriedade da arma de fogo apreendida no local, a qual,

inclusive, teria sido por ele utilizada na execução do crime, situação que, se

não afasta,  torna inverossímil  a tese de que teria sido coagido a praticar o

roubo. Com efeito, não é crível que o acusado tenha sido forçado a assaltar a

vítima e, ao mesmo tempo, tenha tido acesso a uma arma de fogo, o que lhe

possibilitaria resistir ou reagir contra os supostos algozes.

Vejamos o depoimento de um dos militares, prestado ainda na

esfera policial:

Que receberam um informe pelo COPOM, informando
que havia  um roubo  no  Sítio  Estrada  Grande,  zona
rural de Araruna-PB, por três elementos encapuzados;
Que a guarnição se deslocou até o local e, no trajeto,
esta guarnição se deparou com o investigado Rodrigo,
pilotando  uma  motocicleta;  Que,  ao  abordar  o
investigado,  foi  encontrado dois capuzes tipo “ninja”;
Que, ao ser indagado se o investigado tinha praticado
um  roubo  a  poucos  minutos  na  região,  o  mesmo

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0000447-83.2015.815.0061

informou que sim; Que a poucos metros do local onde
o investigado foi abordado, foi encontrado um revólver
calibre  .32,  marca  não  especificada,  com  seis
munições  do  mesmo  calibre  todas  intactas,  e
perguntado  ao  investigado  de  quem era  a  arma de
fogo, o mesmo respondeu que era de sua propriedade,
e que fora utilizada no roubo do Sítio Estrada Grande,
na  residência  do  senhor  Francisco  Luis  Neves,
conhecido por Boca Torta; Que o investigado informou
que participou do crime na  companhia  de Cleiton  e
outra  pessoa  que  não  sabe  dizer  o  nome;  Que  o
investigado informou que Cleiton havia lhe dado uma
quantia  de  R$  25,00  referente  a  parte  do  valor
subtraído do senhor  Francisco;  Que não  sabe dizer
onde  Cleiton  está,  pois  depois  do  roubo  saiu  com
destino ignorado; [...]. - Roosveni de sousa Lacerda,
em sede policial, fl. 02.

Em  juízo,  ambos  os  militares  confirmaram  a  versão  por  eles

anteriormente apresentada, afirmando, ainda, que chegaram a ver o acusado

jogar no mato algo que, depois, veio a se descobrir ser uma das armas de fogo

utilizadas no crime (arquivos “Penal 447-83.2015 - TestDen Rosveni de Sousa

Lacerda.wmv” e “Penal 447-83.2015 - TestDen Bruno Anselmo Rodrigues dos

Santos.wmv”, ambos constantes na mídia de fl. 73.

Mas  não  é  só:  a  versão  coincide  com  a  prestada  pelo  então

menor Márcio Gomes de Amorim:

Que  participou  de  um  assalto  a  um  comércio  da
pessoa conhecida por  “Chico Boca Torta”,  na  última
segunda-feira,  dia  11/05/2015,  no  Sítio  Bernardo  na
zona rural de Araruna; Que realizou o referido assalto
juntamente com as pessoas de Rodrigo e Igor;  […];
Que, quando fugiam, o pneu da moto estourou, sendo
o declarante  quem pilotava  a  moto;  que  o  pneu  da
moto estourou já  próximo ao campo de aviação,  foi
quando  viram  se  aproximar  uma  viatura  da  polícia,
tendo o declarante, Rodrigo e Igor, corrido para fugir
da polícia; Que o declarante e Igor conseguiram fugir,
porém,  Rodrigo  foi  preso  pelos  policiais;  Que  Igor
estava armado de um revólver; Que Rodrigo também
estava  armado  de  revólver,  porém,  esta  arma,  os
policiais apreenderam; Que afirma ter  realizado este
assalto acompanhado apenas das pessoas de Igor e
Rodrigo; Que a moto que utilizaram no assalto era de
Rodrigo,  porém,  estava  sendo  pilotada  pelo
declarante,  tal  sendo,  uma moto de marca Titan KS
150, cor vermelha, placa MOB 3018-PB, a qual estava
com  pneu  de  trás  estourado,  sem  retrovisor  e  fora
apreendida  pela  polícia;  Que  informa,  ainda,  que
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estava utilizando no assalto um revólver de brinquedo.
-  declarante  Márcio  Gomes  de  Amorim,  em  sede
policial, fl. 18.

Que o apelido do declarante é “Bigode”; Que no dia
dos fatos, o declarante estava em sua casa, quando
Rodrigo chegou e  lhe  chamou para  saírem;  Que se
dirigiram até a região do sítio onde a vítima morava,
onde se encontraram com uma terceira pessoa, que
estava  com  capuzes  e  casacos  e  disse  que  iriam
praticar  um  roubo;  Que  o  declarante  recebeu  uma
arma de fogo de brinquedo;  Que se dirigiram até o
sítio, próximo ao mercadinho, e renderam as pessoas;
Que Rodrigo pegou o dinheiro e, depois de executado
o  crime,  Rodrigo  disse  para  o  declarante  que  ele
pilotaria a motocicleta a partir daquele momento; Que,
a fuga, o pneu da motocicleta estourou; Que, nesse
momento,  se  aproximou  uma  viatura  policial;  Que
Rodrigo tentou dar  a volta para passar  pela viatura,
mas  acabou  sendo  abordado  e  preso;  Que  o
declarante e o outro indivíduo correram; Que na hora
do  assalto  todos  estavam  com  capuz;  Que  o
declarante perdeu a arma de brinquedo utilizada no
assalto; […]; Que quem telefonou para o declarante foi
Rodrigo;  Que o declarante conhece Cleiton e afirma
que ele não estava no local do crime, nem participou
do  assalto;  Que  o  declarante  conheceu  o  terceiro
indivíduo que praticou crime como sendo Igor; Que o
declarante foi na motocicleta com Rodrigo, enquanto
que o outro indivíduo já estava esperando na estrada
de barro; Que Rodrigo já conhecia o declarante; Que
todos estavam armados, sendo que a arma que estava
com  o  declarante  era  de  brinquedo;  Que  Rodrigo
quem recolheu  o  dinheiro;  Que,  na fuga,  saíram os
três  na  moto;  Que,  nesse  momento,  o  declarante
estava  guiando  a  motocicleta  e  Rodrigo  estava  no
meio; […]; Que Rodrigo foi pegar o declarante perto da
sua  casa;  Que  a  terceira  pessoa  o  declarante  não
sabe  quem  é;  Que  faz  tempo  que  o  declarante
conhece Rodrigo; […]; Que o declarante tirou a touca
quando subiu na motocicleta; Que o terceiro indivíduo
porém, não retirou a sua touca; Que Rodrigo pediu ao
declarante que colocasse a touca dele na sacola; Que
o  declarante  não  sabe  dizer  se  Rodrigo  tinha
conhecimento de que o declarante é menor de idade;
[…];  Que  apenas  no  caminho  Rodrigo  disse  ao
declarante que iam praticar um assalto.  -  declarante
Márcio Gomes de Amorim, em juízo, arquivo “Penal
447-83.2015  -  TestDen  Márcio  Gomes  de
Amorim.wmv”, constante na mídia de fl. 73.

Insta observar que, à semelhança do que narrado pelo ofendido, o

então adolescente também relata que todos os envolvidos no crime estavam

armados por ocasião da prática delitiva. Ora, conforme já dito, estando o réu
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armado,  muito  dificilmente poderia  ser  forçado a  praticar  um delito,  se não

fosse essa a sua vontade.

Vê-se, pois, que, afora o interrogatório do acusado, não há outros

indícios de que a terceira pessoa envolvida no delito, que o réu denominou de

“Cleiton” e Márcio disse ter conhecido, naquele dia, como sendo “Igor”, tenha

sido o mentor do crime e tenha forçado, com uso de arma de fogo, o réu a

praticar o roubo.

Por sua vez, as testemunhas trazidas pela defesa nada souberam

dizer sobre os fatos, limitando-se a atestar os bons atributos pessoais do réu

(vide depoimento de Josenalda Ferreira, arquivo “Penal 447-83.2015 - TestDef

- Josenalda Ferreira.wmv”, e de  Francisco Adriano Noel da Silva,  arquivo

“Penal 447-83.2015 - TestDef - Francisco Adriano Noel da Silva.wmv”, ambos

constantes na mídia de fl. 73).

A tese defensiva,  portanto,  mostra-se isolada,  não sendo apta,

destarte, a afastar as provas de materialidade e autoria constantes dos autos,

motivo  pelo  qual  a  condenação  pelo  crime  de  roubo  majorado  deve  ser

mantida.

Situação diversa ocorre com relação ao delito de corrupção de

menor (art. 244-B, do ECA).

Apesar de o acusado ter, efetivamente, praticado a infração penal

na  companhia  de  Márcio  Gomes  de  Amorim,  que,  há  época  do  fato

(11/05/2015),  tinha 17 (dezessete)  anos (fl.  75),  não restou suficientemente

demonstrado que ele (réu) tinha consciência da menoridade do companheiro.

Com efeito, em seu interrogatório, o acusado negou ter ciência de

que Márcio fosse, à época, menor de idade (arquivo “Penal 447-83.2015 - Interr

- Rodrigo de Lima Pontes.wmv”, constante na mídia de fl. 73), versão que veio

a ser confirmada pelo próprio adolescente, que, em sua oitiva em juízo, afirmou

não saber dizer se o réu tinha conhecimento da sua menoridade, apesar de

ambos se conhecerem há algum tempo (arquivo “Penal 447-83.2015 - TestDen
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Márcio Gomes de Amorim.wmv”, constante na mídia de fl. 73).

Afora  isso,  não  há  nenhum  outro  elemento,  nos  autos,  a

assegurar que o acusado soubesse da menoridade de Márcio. Ninguém relatou

que  eles  tivessem  uma  aproximação  maior  ou  relação  de  amizade  que

tornasse inverossímil  a sua alegação de não conhecimento da condição do

menor.

Por outro lado, as feições e compleição física de Márcio são aptas

a levar o homem médio a erro, dando a entender se tratar de pessoa maior de

18  (dezoito)  anos,  conforme  se  verifica  na  fotografia  constante  em  seu

documento de identidade civil (fl. 75) e, principalmente, no registro audiovisual

da sua oitiva judicial (arquivo “Penal 447-83.2015 - TestDen Márcio Gomes de

Amorim.wmv”, constante na mídia de fl. 73).

Assim,  imperioso  reconhecer  que  as  provas  constantes  no

caderno  processual  não  são  aptas  a  demonstrar  o  elemento  cognitivo

(consciência) do dolo na conduta do acusado e, consequentemente, não se

tem por configurada a tipicidade do fato.

A condenação do acusado  nas penas do  art.  244-B do ECA,

portanto, não pode se sustentar, devendo ele ser absolvido, com fulcro no art.

386, VII, do CPP.

O recurso  impugna,  ainda,  a  dosimetria  da pena,  que  reputa

exacerbada.  Para  a  defesa,  a  pena-base  deveria  ter  sido  dosada  em  seu

patamar mínimo legal,  em face da primariedade do réu. O apelante requer,

também,  a  aplicação  da  atenuante  menoridade  e  a  redução  da  fração  de

aumento decorrente das majorantes, pois não haveria prova de que a arma

pertencia ao acusado.

Inicialmente,  vale  conferir  o  modo  como  foram  avaliadas  as

circunstâncias judiciais na espécie:

a) Culpabilidade – [...]. Nesse ponto, observa-se que
o réu tinha pleno conhecimento da ilicitude e foi o
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responsável  por  arquitetar  todo  o  crime,  indo  à
casa  do  menor  e  depois  se  encontrando  com o
terceiro. Estava armado, preparado com toucas e
foi o responsável por recolher o dinheiro da vítima.
Avaliação negativa.

b) Antecedentes – [...].  Nesse caso, não há registro
de que o réu possua condenações à data do crime.
Circunstância positiva para o réu.

c) Conduta  Social  -  [...].  Nesse  sentido,  as
testemunhas  nada  disseram  quanto  ao
comportamento social  do  increpado,  presumindo-
se, então, tenha ele uma boa conduta no meio em
que  vive.  A  circunstância  é  favorável  ao  réu,
portanto.

d) Personalidade – [...]. Nesse ponto, mais prudente é
que o julgador sempre considere tal circunstância
como  favorável  ao  réu,  em  vista  da  sua
complexidade.

e) Motivos do crime – [...]. No caso em tela, não ficou
clara  a  existência  de  um  motivo  específico.  O
desfalque do patrimônio alheio é ínsito ao tipo e
não pode ser sopesado negativamente, sob pena
de bis  in  idem.  Por  isso,  a ausência  de motivos
justifica  o  reconhecimento  positivo  da
circunstância, favorável ao acusado.

f) Circunstâncias  –  [...].  No  caso  em  testilha,  as
circunstâncias foram normais, pois a vítima estava
em um ambiente,  ao  que  parece,  de  bar  ou  de
jogos, sendo surpreendido pelos agentes, sem que
na  audiência  demonstrasse  abalo  emocional
(avaliação positiva).

g) Consequências  do  crime  –  [...].  Pela  análise,  a
vítima ficou no prejuízo. Negativo para o réu.

h) Participação da vítima – [...]. Aqui, observa-se que
a  vítima  não  teve  qualquer  participação  ára
colaborar  ou  facilitar  a  ocorrência  do  delito,.
Circunstância negativa ao réu. (fls. 140/142)

Vê-se, pois, que das circunstâncias judiciais, somente foram tidas

como negativas a culpabilidade do agente,  as consequências do delito  e o

comportamento da vítima. Destas, somente não se pode sustentar a avaliação

posta na sentença em relação ao comportamento da vítima, considerando o

entendimento consolidado no STJ no sentido de que tal circunstância judicial

não pode ser utilizada para o incremento da pena-base (STJ – HC 354.978/RN,

Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe

13/06/2016 e REsp 1284562/SE,  Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,

SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 17/05/2016).

Por  outro  lado,  a  avaliação  da  culpabilidade  do  agente  e  das
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consequências do delito não poderia mesmo ser diferente. 

Primeiramente, não se pode olvidar a maior reprovabilidade social

da conduta, considerando-se que o acusado saiu de casa armado, pegou os

demais envolvidos em sua motocicleta e lhes forneceu as toucas utilizadas no

crime, aparentando ser o real mentor intelectual da empreitada criminosa.

Demais disso, as consequências do delito, embora pouco o valor

subtraído, perenizaram-se no tempo, haja vista que foi recuperado apenas uma

pequena parte do dinheiro roubado. 

Diante  de  tudo  isso,  como já  ressaltado,  somente  a  avaliação

negativa do comportamento da vítima não pode se sustentar. Fazendo o decote

dessa  circunstância  judicial,  temos  que  a  pena-base  merece  ser

redimensionada, para melhor adequar-se às peculiaridades do caso concreto.

Assim,  fixo  a  reprimenda  básica  em 5 (cinco)  anos  e  6  (seis)

meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa. 

Em segunda fase de dosimetria, ao contrário do que sustentado

no recurso, o magistrado sentenciante reconheceu a atenuante da menoridade

do acusado, além da confissão espontânea. Considerando, ainda, que o delito

foi praticado contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos, a atrair a incidência

da agravante do art.  61, II,  “h”,  do CP, o juiz agiu corretamente ao fazer a

ponderação das circunstâncias preponderantes, nos termos do art. 67 do CP,

reduzindo a pena em 1/6 (um sexto).

Aplicando-se esse patamar de redução de pena, chegamos a uma

reprimenda intermediária de 4 (quatro) anos e 7 (sete) meses de reclusão e 25

(vinte e cinco) dias-multa.

Passando à terceira fase da dosimetria,  temos que o roubo foi

praticado em concurso de 3  (três)  pessoas,  com uso ostensivo  de 3  (três)

armas de fogo.  Assim, entendo razoável  a fixação do patamar de aumento

acima do mínimo legal, que fixo em 2/5 (dois quintos), do que resulta uma pena
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definitiva de  6 (seis)  anos e 5 (cinco)  meses de reclusão e 35 (trinta  e

cinco) dias-multa.

Diante  do  novo  patamar  de  pena  aplicado,  fixo  o  regime

semiaberto para início de cumprimento da pena corporal (art. 33, §2º, “b”, do

CP). 

Por  fim,  o  apelante  requer  a  sua  liberdade provisória,  sob o

argumento  de  que  não  mais  subsistiriam os  motivos  que  ensejaram a  sua

prisão preventiva.

Sem  razão  o  recorrente.  Conforme  bem  ressaltado  pelo

magistrado sentenciante (fl. 143), após a condenação ainda mais se justifica a

segregação cautelar do réu, considerando que, agora, a sua participação no

evento delituoso encontra-se firmada por decisão judicial  meritória,  proferida

após ampla dilação probatória.

Além disso, restou demonstrado nos autos que o acusado teve

papel central na execução do crime, pois não apenas saiu de casa armado,

como pegou  os  demais  envolvidos  em sua  motocicleta  e  lhes  forneceu  as

toucas  utilizadas  no  delito,  o  que  confirma  a  sua  periculosidade  social  e,

consequentemente, a necessidade de manter-se a sua prisão preventiva para a

garantia da ordem pública.

Ressalte-se  que  a  fixação  de  regime  prisional  semiaberto,

operada no presente julgamento, não prejudica nem impede a manutenção da

segregação cautelar do acoimado, devendo-se, todavia, adequar-se a medida

restritiva às condições inerentes ao regime intermediário no qual o acusado

será inserido por ocasião do cumprimento provisório ou definitivo da pena.

Forte nessas razões, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente

recurso de apelação criminal, para  absolver,  com fulcro no art. 386, VII, do

CPP,  o  acusado,  Rodrigo  Lima  de  Pontes,  da  imputação  por  crime  de

corrupção de menor, bem como para diminuir a pena aplicada em relação ao

delito de roubo para  6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de reclusão,  a ser
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cumprida em regime inicial semiaberto, e 35 (trinta e cinco) dias-multa.

Oficie-se ao juízo de Execuções Penais da comarca de Araruna

(1ª Vara Mista da comarca de Araruna, nos termos no art. 177, c/c Anexo V, da

LOJE-PB), comunicando-o acerca da confirmação da sentença condenatória.

Após realizada a audiência admonitória, comunicada pelo juízo de

Execuções Penais a este relator, expeça-se Guia de Execução Provisória.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  relator,  dele  participando  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Batista  Barbosa (Juiz  de
Direito  convocado,  com jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior), revisor, e Carlos Martins
Beltrão Filho. Ausentes justificadamente os Desembargadores Joás de Brito
Pereira Filho, Luiz Silvio Ramalho Junior e Márcio Murilo da Cunha Ramos
(Presidente da Câmara Criminal). Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 8(oito) dias do mês de setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


	RELATOR : Des. João Benedito da Silva

